
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848928 - GO (2023/0302368-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENATO ALEXANDRE FERREIRA FERNANDES FILHO 

(PRESO)
ADVOGADO : RENATO ROSA ALEXANDRE FILHO - GO054411
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.  
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. LEGALIDADE DA ABORDAGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. 
2. No caso concreto, após receberem denúncia anônima de que o 
paciente estava realizando a venda de drogas em um evento de 
“motocross”, os policiais deslocaram até o local e realizaram a sua 
abordagem, ocasião em que encontraram com ele duas porções de 
cocaína, constatando, ainda, a existência de um mandado de prisão a ser 
cumprido em seu desfavor. 
3. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo 
que a busca pessoal (revista) e a posterior busca domiciliar traduziram 
em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação 
das informações relatadas na denúncia apócrifa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.  
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. LEGALIDADE DA ABORDAGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. 
2. No caso concreto, após receberem denúncia anônima de que o 
paciente estava realizando a venda de drogas em um evento de 
“motocross”, os policiais deslocaram até o local e realizaram a sua 
abordagem, ocasião em que encontraram com ele duas porções de 
cocaína, constatando, ainda, a existência de um mandado de prisão a ser 
cumprido em seu desfavor. 
3. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo 
que a busca pessoal (revista) e a posterior busca domiciliar traduziram 
em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação 
das informações relatadas na denúncia apócrifa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO ALEXANDRE 

FERREIRA FERNANDES FILHO contra decisão de minha relatoria que não conheceu 

da impetração, afastando o apontado constrangimento ilegal na busca pessoal e domiciliar 
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do paciente (e-STJ fls. 76/82).

No agravo regimental, sustenta a defesa, mais uma vez, que a busca pessoal e 

domiciliar foram apoiadas em denúncia anônima, o que não é suficiente para justificar as 

medidas constritivas.

Alega, ainda, que não foi comprovado que o paciente vendia drogas no 

momento da abordagem, o que afasta a justa causa para a medida.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão ou que o feito seja levado ao 

colegiado, a fim de que seja reconhecida a nulidade das provas obtidas.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-STJ fls. 76/82):

 
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
RENATO ALEXANDRE FERREIRA FERNANDES FILHO contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (HC n. 5508438-42.2022.8.09.0011).
Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante e denunciado pelos 
crimes de tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo, "eis que foi 
encontrado em posse de 07 (sete)porções de maconha, pesando 331,8g 
(trezentos e trinta e um gramas e oito miligramas); 03(três) porções de 
cocaína, pesando 170,2g (cento e setenta gramas e dois miligramas); 
44(quarenta e quatro) comprimidos de ecstasy; e um pé de maconha de 
aproximadamente 85cm(oitenta e cinco centímetros); bem como uma pistola 
PT-92, um carregador de pistola e 14(quatorze) munições" (e-STJ fl. 23).
Posteriormente, o paciente foi condenado às penas de 12 anos, 3 meses e 15 
dias, e pagamento de 897 dias-multa, estando os autos no TJGO aguardando 
julgamento do recurso de apelação.
No presente writ, sustenta a defesa a nulidade da busca domiciliar realizada 
pela polícia, uma vez que não demonstrada justa causa para a medida.
Requer, ao final, seja concedida a ordem para declarar a nulidade da entrada 
nos policiais no domicílio do paciente.
Indeferido o pleito liminar (e-STJ fls. 60/61), opinou o Ministério Público 
Federal "pela denegação da ordem" (e-STJ fls. 68/73).
É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de 
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não 
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio. Cumpre 
analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à 
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, 
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão 
da ordem de ofício.
Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise 
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da pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244 do Código de 
Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar.
Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 
no sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva 
de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).
Na hipótese dos autos, disse o Relator na origem ao examinar o pleito 
defensivo (e-STJ fl. 25):

 
No caso concreto, verifica-se que, após receberem denúncia anônima 
de que o paciente estava realizando a venda de drogas em um evento 
de “motocross”, os policiais deslocaram até o local e realizaram a sua 
abordagem, ocasião em que encontraram com ele duas porções de 
cocaína, constatando, ainda, a existência de um mandado de prisão a 
ser cumprido em seu desfavor.
Assim, os policiais se dirigiram até a residência do paciente para 
realização de buscas, onde encontraram as demais porções de drogas 
descritas no inquérito policial, um pé de maconha, uma pistola e 
munições.
Nesse contexto, o ingresso dos policiais na casa do paciente foi 
motivado por indícios de que ele praticava o tráfico ilícito de 
entorpecentes, tornando válida a diligência, já que ocorreu na situação 
de suposto flagrante delito conforme excepciona o artigo 5º, inciso XI, 
da Constituição Federal, o que está de acordo com a atual orientação 
desta Corte e dos Tribunais Superiores.
De outro lado, a alegação de que o paciente não se encontrava na 
posse de drogas na ocasião do flagrante não foi corroborada por 
qualquer indício nesse sentido, necessitando, ademais, de apuração 
mais ampla na ação de conhecimento, com produção de provas sob o 
crivo do contraditório.
 

Com efeito, segundo os elementos de convicção expressamente consignados 
no acórdão impugnado, estava presente a fundada suspeita da posse de objeto 
constitutivo de corpo de delito, para abordagem e revista do paciente, 
motivada por denúncia anônima especificada, segundo a qual "o paciente 
estava realizando a venda de drogas em um evento de motocross".
Desse modo, a informação anônima foi minimamente confirmada, sendo que 
as referidas diligências traduziram em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem, após a confirmação das características pessoais relatadas na 
denúncia apócrifa.
Em semelhante hipótese, confira-se o seguinte precedente do STJ, de minha 
relatoria:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA PRÁTICA 
DE TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, que é 
regida pelo art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a presença 
de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Na hipótese, segundo os elementos de convicção expressamente 
consignados pelas instâncias ordinárias, estava presente a fundada 
suspeita da posse de objeto constitutivo de corpo de delito para 
abordagem e revista do paciente e de sua companheira, pois motivada 
por denúncia anônima especificada, segundo a qual um casal estava 
comercializando drogas na Praça Rui Barbosa e, no local, os policiais 
militares identificaram os indivíduos portadores das características 
descritas na notícia, especialmente as fisionomias físicas e as 
vestimentas dos acusados, os quais portavam entorpecentes. Nesse viés, 
a informação anônima foi minimamente confirmada, sendo que as 
referidas diligências traduziram em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem, após a confirmação das características pessoais relatadas 
na denúncia apócrifa. Portanto, tem-se que a diligência não foi 
desencadeada por suspeita vaga, tampouco baseada em meras 
conjecturas ou impressões subjetivas.
3. Afigura-se correto o afastamento da pretendida desclassificação do 
delito tráfico para a conduta prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006, 
mediante fundamentação coesa e suficiente no sentido de que o réu 
praticou o crime de tráfico, de forma que para alcançar conclusão 
diversa seria necessário o revolvimento fático-probatório, o que é 
vedado em sede de habeas corpus.
4. Ademais, Ressalta-se que a apreensão de pequena quantidade de 
entorpecentes é irrelevante, tendo em vista que, após análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, a instância ordinária destacou o 
intuito de comércio das substâncias, tornando inviável a pretendida 
desclassificação para o delito descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/06 
(AgRg no AREsp n. 2.162.920/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no HC n. 
847.667/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)
 
 

Do mesmo modo, a invasão domiciliar apoia-se no fato de que foi 
encontrado em poder do paciente duas porções de cocaína, o que autoriza a 
busca domiciliar realizada. Veja-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. ALEGADA 
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ILICITUDE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
INSERTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. VETOR QUANTIDADE 
DOS ENTORPECENTES. UTILIZAÇÃO SUPLETIVA. 
POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - Inicialmente, a respeito do tema, oportuno registrar que o art. 5º, 
inciso XI, da Constituição Federal, assegura a inviolabilidade do 
domicílio. No entanto, cumpre também ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito. O 
Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, assentou o entendimento de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita quando amparada em 
fundadas razões que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito.
II - Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça, seguindo o 
entendimento do col. Pretório Excelso, vem decidindo que as hipóteses 
de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas 
da ocorrência do delito no interior do imóvel.
III - No presente caso, os agentes estatais não agiram sem prévia 
indicação da ocorrência de crime, mas amparados por fundadas 
razões. Com efeito, conforme delineamento fático estabelecido pelo 
acórdão recorrido, verifico que os policiais receberam prévias 
informações a respeito do transporte de elevada quantidade de 
entorpecentes para a residência do agravante Paulo, já conhecido 
pelas autoridades policiais por seu envolvimento com a traficância, 
momento em que os agentes estabeleceram diligências prévias para 
verificar a veracidade das informações e a fim de surpreender os 
investigados no curso da ação criminosa. Após montarem campana 
em frente ao hotel indicado como local de hospedagem do responsável 
pelo transporte das drogas, observaram o insurgente Felipe transferir 
uma carga para a parte dianteira do veículo. Ao acompanharem o 
trajeto feito por Felipe, observaram que efetivamente se deslocou até o 
endereço do agravante Paulo, desembarcando em frente da residência 
deste, momento em que os policiais decidiram abordar os agravantes, 
logrando êxito em encontrar elevada quantidade de entorpecentes 
com Felipe e, após procederem à busca pessoal em Paulo, elevada 
quantidade de dinheiro espécie (R$ 2.967,00). Tais eventos são, por si 
sós, suficientes para configurar as "fundadas razões" para se 
concluir que havia flagrante delito em andamento, bem como a 
autorizar o ingresso em domicílio sem autorização judicial ou 
consentimento, até mesmo porque observo que a apreensão dos 
entorpecentes ocorreu em momento anterior à entrada dos policiais 
na residência do agravante Paulo.
IV - A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento 
do REsp n. 1.887.511/SP, fixou orientação no sentido de que a 
quantidade e a natureza das drogas apreendidas, por si sós, não são 
circunstâncias que permitem aferir o grau de envolvimento do(a) 
acusado(a) com a criminalidade organizada, ou de sua dedicação às 
atividades delituosas. Ademais, foi preservado o entendimento de que a 
quantidade de entorpecente pode ser levada em consideração na 
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primeira fase da dosimetria penal ou, alternativamente, ser utilizada 
para a modulação da fração referente à causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que já não tenha 
sido considerada para exasperação da pena-base, sob pena de bis in 
idem.
V - Destarte, quanto ao tema, tem-se que a atual jurisprudência desta 
Corte Superior consolidou-se no sentido de que o vetor natureza e 
quantidade das drogas, embora deva ser considerado na fixação da 
pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, pode ser 
utilizado de forma supletiva na terceira fase da dosimetria da pena, 
para afastamento da diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2016, quando conjugado com outras circunstâncias do 
caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à 
atividade criminosa ou a integração a organização criminosa.
VI - Na presente hipótese, o Tribunal de origem deixou de aplicar o 
redutor com base em análise motivada do conjunto das circunstâncias 
em que ocorreu a prisão dos agravantes, notadamente tendo em vista a 
apreensão de expressiva quantidade de entorpecente, com elevado 
valor econômico (11.117,46 g de pasta base de cocaína em 11 tabletes, 
858,36 g de cocaína pronta para o comércio em 999 papelotes e 353,60 
g de cocaína em uma sacola), de vultosa quantia, sendo R$ 8.941,00 em 
dinheiro e R$ 20.900,00 em 17 (dezessete) cheques, e de anotações 
relativas à contabilidade do comércio espúrio, em que constavam 
nomes e valores, elementos que, quando devidamente conjugados, 
evidenciaram que os agravantes se dedicam, com certa frequência e 
anterioridade, às atividades delituosas, motivo pelo qual não haveria 
como se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, no caso.
Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp n. 2.065.285/MG, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 24/10/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL/VEICULAR. 
BUSCA DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.
2. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. A busca pessoal/veicular é legítima se amparada em 
fundadas razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do 
caso concreto.
3. No caso, a ação policial se baseou em informações concretas e 
precisas acerca da prática do crime de tráfico pelo paciente, contando 
inclusive com o endereço onde eram guardados os entorpecentes, a 
partir do que a diligência levada a termo culminou na apreensão, com 
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o paciente, de uma porção de cocaína. No veículo, foi localizada uma 
conta de água e chaves, relativas ao endereço mencionado na denúncia 
anônima. Por sua vez, no imóvel indicado, foram encontrados 10 tijolos 
de maconha (8 inteiros e duas metades), 1 tijolo de cocaína e mais 03 
porções da mesma droga, bem como balança, peneira, facas, assadeira 
e uma quantidade considerável de munições (49 quarenta e nove) de 
calibre 12.
4. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, 
sendo que a busca pessoal/veicular (revista) e a busca domiciliar 
traduziram em exercício regular da atividade investigativa promovida 
pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das informações relatadas na denúncia apócrifa.
5. Por fim, Afastada qualquer flagrante ilegalidade, importante 
esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo 
fático/probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir 
as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos 
e provas, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo da ação penal (HC 693.758/MT, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021).
6. Agravo regimental improvido.(AgRg no HC n. 831.827/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
 

Diante de tal contexto, inexiste ilegalidade na busca pessoal e domiciliar 
(apreensão de entorpecente em favor do paciente) realizadas pela polícia, o 
que afasta o reconhecimento do apontado constrangimento ilegal.
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 848.928 / GO
Número Registro: 2023/0302368-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
54891337220228090011 55084384220228090011

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO ROSA ALEXANDRE FILHO
ADVOGADO : RENATO ROSA ALEXANDRE FILHO - GO054411
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : RENATO ALEXANDRE FERREIRA FERNANDES FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO ALEXANDRE FERREIRA FERNANDES FILHO (PRESO)
ADVOGADO : RENATO ROSA ALEXANDRE FILHO - GO054411
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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